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INTRODUÇÃO  

 

Este relatório traz a comprovação da realização de atividades no âmbito do 

Tribunal Regional Eleitoral do Piauí, TRE-PI, com ampla participação de magistradas e 

magistrados, servidoras e servidores, e também da sociedade, as quais contribuíram 

para a gestão participativa e democrática na elaboração das metas do Poder 

Judiciário para 2023, conforme disposto na Portaria CNJ n. 170/2022, inciso IV, art. 5º, 

que define as regras de avalição desse processo no âmbito da edição 2022 do 

Prêmio CNJ de Qualidade, baseadas nas Portaria CNJ n. 114/2016 e da Resolução 

CNJ n. 221, de 10 de maio de 2016, que tratam dos princípios de gestão participativa 

e democrática na elaboração das metas nacionais do Poder Judiciário. 

Todo o processo conduzido pelo TRE-PI foi implementado a partir das 

orientações da Rede de Governança Colaborativa do Poder Judiciário, segmento 

Justiça Eleitoral, consignadas na proposta inicial de meta nacional – PIME, que por 

sua vez foi direcionada pelo CNJ para a construção de metas capazes de 

impulsionar os indicadores de desempenho que medem o atingimento dos 

macrodesafios na Estratégia Nacional do Poder Judiciário 2021-2026. 

  



  
 
 

 

 

 

4 

 

 

 

 

 

ATIVIDADES REALIZADAS 

 

1. Consulta Pública (conforme Art. 5º, inciso IV, letra a, do Anexo da portaria nº 

170/2022); 

2. Videoconferência com magistrados (as) e servidores(as) de 1o e 2o 

graus do TRE-PI (conforme Art. 5º, inciso IV, letra c, do Anexo da portaria nº 170/2022); 

3. Videoconferência restrita a magistrados (as) e servidores (as) específicos 

de unidades judiciárias ou técnicas do TRE-PI (conforme Art. 5º, inciso IV, letra d, do Anexo da 

portaria nº 170/2022); 

4. Foram realizadas 2 (duas) videoconferências com a participação de 

outros tribunais (conforme Art. 5º, inciso IV, letra e, do Anexo da portaria nº 170/2022); 

a. Videoconferência com a participação de outros TRE's; 

b. Videoconferência com a participação de outros tribunais. 
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ATIVIDADE 1:   

Consulta Pública 

MODALIDADE UTILIZADA         

Consulta pública, através da plataforma Formulários do Google. 

 

DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO        

As opiniões foram coletadas através de formulário eletrônico, que 

permaneceu disponível para o recebimento de respostas das 17 horas do dia 

22/07/2022, às 23h59min do dia 03/08/2022. 

 

INFORMAÇÕES DOS PARTICIPANTES        

Informe o quantitativo de participantes da atividade conforme perfil da 

tabela a seguir: 

Magistrados(as) Servidores(as) Sociedade Outros (Especificar) * 
1º grau 2º grau 

1.834 559 363 
81 12 

* Outros: Essa categoria inclui advogadas e advogados, colaboradores da Justiça Eleitoral, 

estagiárias e estagiários da Justiça Eleitoral, Membros do Ministério público e membros de 

associações. 

 

OBSERVAÇÕES:           

A Consulta Pública foi realizada em rede pelo Comitê Gestor do segmento 

da Justiça Eleitoral, da Rede de Governança Colaborativa do Poder Judiciário, 

através de formulário eletrônico, preenchido via internet, utilizando o aplicativo 

Formulários do Google, com ampla divulgação pelos sites do TSE e de todos os 

Tribunais Regionais Eleitorais. 

O Anexo I contém o Relatório - Consulta pública: Metas da Justiça Eleitoral 

2023, que contou com a participação de 2.849 respondentes. 

O Anexo II contém o banner de divulgação da Consulta Pública nos sites 

do TRE-PI na intranet e na internet. 

O Anexo III contém o print notícia veiculada no site do TRE-PI na internet. 

O Anexo IV contém os ofícios enviados pelo TRE-PI com divulgação e 

convite à participação na Consulta Pública. 
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ATIVIDADE 2:  

Videoconferência com magistrados (as) e servidores(as) de 1o e 2o graus do 

TRE-PI 

MODALIDADE UTILIZADA         

Videoconferência (realizada através da plataforma Zoom). 

 

DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO        

29 de julho de 2022, em Ambiente Virtual na plataforma Zoom. 

 

INFORMAÇÕES DOS PARTICIPANTES        

Informe o quantitativo de participantes da atividade conforme perfil da 

tabela a seguir: 

 

Magistrados(as) Servidores(as) Sociedade Outros (Especificar) * 

1º grau 2º grau 
65 - - 

28 - 

 

OBSERVAÇÕES:           

O Anexo V contém a Ata com o relato das discussões e lista de 

participantes. 
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ATIVIDADE 3:   

Videoconferência restrita a magistrados (as) e servidores (as) específicos de 

unidades judiciárias ou técnicas do TRE-PI 

MODALIDADE UTILIZADA         

Videoconferência (realizada através da plataforma Zoom). 

 

DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO        

25 de julho de 2022, em Ambiente Virtual na plataforma Zoom. 

 

INFORMAÇÕES DOS PARTICIPANTES        

Informe o quantitativo de participantes da atividade conforme perfil da 

tabela a seguir: 

Magistrados(as) Servidores(as) Sociedade Outros (Especificar) * 

1º grau 2º grau 
25 - - 

0 2 

 

OBSERVAÇÕES:           

O Anexo VI contém a Ata com o relato das discussões e lista de 

participantes. 
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ATIVIDADE 4:  

Videoconferência com a participação de outros tribunais  - outros TRE's 

 

MODALIDADE UTILIZADA         

Videoconferência com a participação de outros tribunais 

 

DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO        

21 de junho de 2022, em Ambiente Virtual na plataforma Zoom. 

 

INFORMAÇÕES DOS PARTICIPANTES        

Informe o quantitativo de participantes da atividade conforme perfil da 

tabela a seguir: 

 

Magistrados(as) Servidores(as) Sociedade Outros (Especificar) * 

1º grau 2º grau 
03 - - 

- - 

 

OBSERVAÇÕES:           

Videoconferência com a participação de outros tribunais regionais eleitorais 

para discussão das metas 2023. 

O Anexo VII contém a Ata com o relato das discussões e lista de 

participantes. 
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ATIVIDADE 5:   

Videoconferência com a participação de outros tribunais – TRE-PI, TJPI, TRT22, 

TRF1 

 

MODALIDADE UTILIZADA         

Videoconferência com a participação de outros tribunais 

 

DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO        

10 de agosto de 2022, em Ambiente Virtual na plataforma Zoom. 

 

INFORMAÇÕES DOS PARTICIPANTES        

Informe o quantitativo de participantes da atividade conforme perfil da 

tabela a seguir: 

 

Magistrados(as) Servidores(as) Sociedade Outros (Especificar) * 

1º grau 2º grau 
10 - - 

- - 

 

OBSERVAÇÕES:           

Videoconferência com a participação de tribunais de outros segmentos da 

Justiça do Estado do Piauí. 

Em 2019 os tribunais com sede ou jurisdição no Estado do Piauí criaram a Rede 

de Governança Colaborativa da Justiça no Estado do Piauí, que reúne o TRE-PI, o 

TJPI, o TRT-22ª Região e o TRF-1ª Região – Seção Judiciária do Piauí, com o objetivo de 

fomentar a cooperação entre os tribunais participantes, o que se adequa 

perfeitamente a discussão sobre as Metas Nacionais.  

O Anexo VIII contém a Ata com o relato das discussões e lista de 

participantes. 

O Anexo IX contém o print de notícia sobre a reunião publicada no site do 

TJPI. 
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ANEXO I - ATIVIDADE 1  

 Relatório contendo os resultados da Consulta Pública 

Relatório 

Consulta Pública: Metas da Justiça Eleitoral 2023 

 

Agosto de 2022  
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1. Introdução 

As Metas Nacionais do Poder Judiciário representam o compromisso dos tribunais 

brasileiros com o aperfeiçoamento da prestação jurisdicional, buscando proporcionar à 

sociedade serviço mais célere, com maior eficiência e qualidade. 

As Metas Nacionais, traçadas pela primeira vez em 2009, resultaram de acordo firmado 

entre os presidentes dos tribunais para o aperfeiçoamento da Justiça brasileira e são um 

dos mecanismos utilizados pelo CNJ para o monitoramento da Estratégia Nacional do 

Poder Judiciário 2021 - 2026. 

O processo participativo é feito por meio dos tribunais, que se encarregam de realizar os 

eventos e colher as opiniões dos diferentes públicos. 

Entre os eventos que o TRE-PI realizou em 2022 encontra-se a Consulta pública, 

modalidade de participação democrática definida no Art. 4º, § 1º, item IV da 

Resolução CNJ nº 221, de 10 de maio de 2016, cujos resultados estão aqui 

apresentados. 

A aludida Consulta Pública foi realizada em ação articulada pelo Comitê Gestor do 

segmento da Justiça Eleitoral da Rede de Governança Colaborativa do Poder 

Judiciário, contando com a participação ativa de todos os tribunais do segmento, TSE e 

todos os TRE's. 

O processo de consulta foi efetivado através de formulário eletrônico, preenchido via 

internet, utilizando o aplicativo Formulários do Google, com ampla divulgação pelos 

sites dos tribunais envolvidos. 

2. Público Alvo 

A consulta foi aberta a qualquer interessado e contou com ampla participação dos 

públicos externo (advogados, associações, membros do Ministério Público e a 

sociedade em geral) e interno da Justiça Eleitoral (colaboradores, Estagiários, 

servidores, magistrados e ministros). 

Visando garantir a ampla participação de diferentes segmentos da sociedade o TRE-PI 

enviou ofícios a diversos entes e órgãos da administração pública divulgando a 

consulta e estimulando a participação. 

3. Estrutura da consulta 

A consulta foi estruturada e disponibilizada via formulários do Google. Foram 

apresentadas 5 questões de múltipla escolha e 2 questões abertas. Não foram limitadas 

as quantidades de respostas enviadas por cada respondente e foi garantido o 

anonimato das respostas de todos os que participaram do levantamento. 

A consulta permaneceu disponível para o recebimento de respostas das 17 horas do 

dia 22/07 às 23h59min do dia 03/08. Ao todo, foram recebidas, 3.008 respostas de todas 
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as unidades federativas do Brasil, sendo uma parte destas identificadas como 

pertencentes ao estado do Piauí. 

4. Critérios de saneamento e consolidação dos dados 

Recebidas as respostas, os dados foram validados respeitando os seguintes critérios: 

• Foram desconsideradas respostas enviadas fora do prazo; 

• Foram desconsiderados perfis comprovadamente impossíveis; 

• Foram desconsideradas respostas absolutamente duplicadas; 

• Foram desconsideradas respostas com duplicidade absolutamente comprovada 

nas questões abertas, ainda que as questões de múltipla escolha apresentassem 

dados distintos entre si. Utilizou-se como critério o quantitativo mínimo de 20 

caracteres nas respostas abertas fornecidas pelo Público interno e 30 caracteres 

naquelas fornecidas pelo Público externo. 

Aplicados os Critérios de homologação acima elencados, restaram 

2.849 respostas válidas para a consulta nacional e 131 vinculadas ao estado do Piauí, 

cujo teor é matéria de análise deste relatório.  
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5. Resultados da Consulta considerando os respondentes do Piauí 

 

Gráfico 1 - Identificação dos respondentes - Piauí 
 

 

 

 

Tabela 1: Identificação dos respondentes – Piauí 

 

Identificação Frequência Absoluta Frequência Relativa (%) 

Advogada 4 3,05% 

Advogado 3 2,29% 

Associação 1 0,76% 

Colaborador da Justiça Eleitoral 2 1,53% 

Colaboradora da Justiça Eleitoral 4 3,05% 

Estagiária da Justiça Eleitoral 1 0,76% 

Estagiário da Justiça Eleitoral 1 0,76% 

Magistrada de 1º grau 1 0,76% 

Magistrada de 2º grau 1 0,76% 

Ministério Público 8 6,11% 

Servidor público 64 48,85% 

Servidora pública 33 25,19% 

Sociedade 8 6,11% 

Total da UF 131 100,00% 
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5.1. Meta 1 

Gráfico 2 – Relevância da Meta 1 - Piauí 
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5.2. Meta 2 

Gráfico 3 – Relevância da Meta 2 - Piauí 
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5.3. Meta 4 

Gráfico 4 – Relevância da Meta 4 - Piauí 
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5.4. Meta 9 

Gráfico 5 – Relevância da Meta 9 - Piauí 

 

 



  
 
 

 

 

 

18 

 

 

 

 

5.5. Meta 10 

Gráfico 6 – Relevância da Meta 10 - Piauí 
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5.6. Comentários 

 

 O estado do Piauí detém 1,54% da população brasileira, porém os respondentes 

desse Estado foram responsáveis por 4,60% das respostas válidas nessa Consulta 

Pública, o que indica uma grande participação relativa por parte dos 

piauienses; 

 Os respondentes das categorias relacionadas ao serviço público foram 

responsáveis por 87,79% das respostas, enquanto 12,21% das respostas vieram de 

categorias relativas à sociedade; 

 Todas as metas foram consideradas relevantes para a ampla maioria dos 

respondentes, tanto na amostra nacional como entre os piauienses. 

 Entre os respondentes do Piauí, os percentuais variam de 97,71% de relevância 

para a meta 1, enquanto que a meta 2 é relevante para 96,95%, a meta 4 é 

relevante para 96,09% e a meta 10 é relevante para 95,42% dos piauienses;  

 A meta 9 é a que tem o menor índice de relevância, 77,69% dos piauienses 

indicaram essa meta como relevante, percentual ainda elevado, porém bem 

menor que o registrado para as outras metas; 

 Entre as sugestões apresentadas, destacam-se: 

 Maior utilização de soluções informatizadas para comunicação 

com o(a) eleitor(a); 

 Realização de cursos e treinamentos para advogados(as) para 

melhorar a utilização dos sistemas eleitorais; 

 Aumentar a transparência no uso dos recursos para a Justiça 

Eleitoral. 
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5.7. Resultados da Consulta Nacional 

5.7.1. Identificação 

 

Gráfico 7 - Identificação dos respondentes - Nacional 

 
 

Tabela 2: Identificação dos respondentes - Nacional 

Identificação 
Freq. Absoluta Freq. Relativa 

(%) 

Advogada 29 1,02 

Advogado 53 1,86 

Associação 4 0,14 

Colaborador da Justiça Eleitoral 89 3,12 

Colaboradora da Justiça Eleitoral 76 2,67 

Estagiária da Justiça Eleitoral 38 1,33 

Estagiário da Justiça Eleitoral 44 1,54 

Magistrada de 1º grau 38 1,33 

Magistrada de 2º grau 6 0,21 

Magistrado de 1º grau 43 1,51 

Magistrado de 2º grau 6 0,21 

Ministério Público 30 1,05 

Servidor Público 1117 39,21 

Servidora pública 717 25,17 

Sociedade 559 19,62 

Total 2.849 100,00 
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5.7.2. Unidade da federação 

 

Gráfico 8 - Unidade da Federação dos respondentes 
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Tabela 3: Unidade da Federação 

  

Unidade da Federação Frequência Absoluta Frequência Relativa (%) 

Acre 76 2,67 

Alagoas 20 0,70 

Amapá 44 1,54 

Amazonas 13 0,46 

Bahia 272 9,55 

Ceará 83 2,91 

Distrito Federal 68 2,39 

Espírito Santo 62 2,18 

Goiás 13 0,46 

Maranhão 161 5,65 

Mato Grosso 67 2,35 

Mato Grosso do Sul 103 3,62 

Minas Gerais 294 10,32 

Pará 102 3,58 

Paraíba 68 2,39 

Paraná 462 16,22 

Pernambuco 80 2,81 

Piauí 131 4,60 

Rio de Janeiro 75 2,63 

Rio Grande do Norte 26 0,91 

Rio Grande do Sul 56 1,97 

Rondônia 28 0,98 

Roraima 16 0,56 

Santa Catarina 64 2,25 

São Paulo 185 6,49 

Sergipe 23 0,81 

Tocantins 257 9,02 

Total 2.849 100,00 
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5.7.3. Meta 1 

 

 

 

 

5.7.4. Meta 2 

A Meta 2 é relevante para a 

Justiça Eleitoral em 2023 

Frequência 

Absoluta 

Frequência 

Relativa (%) 

Não 195 6,90 

Sim 2.632 93,10 

Total 2.827 100,00 

5.7.5. Meta 4 

A Meta 4 é relevante para a 

Justiça Eleitoral em 2023 

Frequência 

Absoluta 

Frequência 

Relativa (%) 

Não 155 5,48 

Sim 2.672 94,52 

Total 2.827 100,00 

5.7.6. Meta 9 

5.7.7. Meta 10 

 

 
 

A Meta 1 é relevante para a 

Justiça Eleitoral em 2023 

Frequência 

Absoluta 

Frequência 

Relativa (%) 

Não 338 11,96 

Sim 2.489 88,04 

Total 2.827 100,00 

A Meta 9 é relevante para a 

Justiça Eleitoral em 2023 

Frequência 

Absoluta 

Frequência 

Relativa (%) 

Não 692 24,48 

Sim 2.135 75,52 

Total 2.827 100,00 

A Meta 10 é relevante para a 

Justiça Eleitoral em 2023 

Frequência 

Absoluta 

Frequência 

Relativa (%) 

Não 253 8,92 

Sim 2.583 91,08 

Total 2.836 100,00 
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5.7.8. Meta 1 x Identificação 

Gráfico 9 – Relevância da Meta 1 segundo a Identificação dos respondentes 
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5.7.9. Meta 2 x Identificação 

Gráfico10 – Relevância da Meta 2 segundo a Identificação dos respondentes 
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5.7.10. Meta 4 x Identificação 

Gráfico 11 – Relevância da Meta 4 segundo a Identificação dos respondentes 
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5.7.11. Meta 9 x Identificação 

Gráfico 12 – Relevância da Meta 9 segundo a Identificação dos respondentes 
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5.7.12. Meta 10 x Identificação 

Gráfico 13 – Relevância da Meta 10 segundo a Identificação dos respondentes 
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5.8. Sugestões apresentadas (através de nuvem de palavras) 

5.8.1. Sugestão de serviços que devem ser incorporados ao 
rol de ferramentas digitais da Justiça Eleitoral. 

Figura 1: Sugestões de ferramentas que devem ser incorporadas 

 

5.8.2. Sugestão de outro tema que a Justiça Eleitoral deve 
incluir nas suas metas para 2023 

Figura 2: Sugestões de outras metas que devem ser inclusas nas metas 
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ANEXO II - ATIVIDADE 1  

  Banner de divulgação da Consulta Pública nos sites do TRE-PI na 

intranet e na internet: 
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ANEXO III - ATIVIDADE 1  

 Print notícia veiculada no site do TRE-PI na internet: 

Link: 

https://www.tre-pi.jus.br/comunicacao/noticias/2022/Julho/venha-construir-as-metas-do-judiciario-em-2023 
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ANEXO IV - ATIVIDADE 1  

 Ofícios enviados com divulgação e convite à participação na Consulta 

Pública 
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ANEXO V - ATIVIDADE 2 

 Ata de deliberações e lista de presença da videoconferência com 

magistrados (as) e servidores(as) de 1º e 2º graus do TRE-PI 
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ANEXO VI - ATIVIDADE 3  

 Ata de deliberações e lista de presença da videoconferência restrita 

a magistrados (as) e servidores (as) específicos de unidades 

judiciárias ou técnicas do TRE-PI 
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ANEXO VII - ATIVIDADE 4 

 Ata de deliberações e lista de presença da videoconferência com a 

participação de outros tribunais eleitorais  
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ANEXO VIII - ATIVIDADE 5 

 Ata de deliberações e lista de presença da videoconferência com a 

participação de tribunais de diversos segmentos (TRE-PI, TJPI, 

TRT22, TRF1)   
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ANEXO IX - ATIVIDADE 5 

 Print de notícia sobre a reunião publicada no site do TJPI. 

Link: https://www.tjpi.jus.br/portaltjpi/tjpi/noticias-tjpi/rede-de-governanca-colaborativa-discute-as-metas-nacionais-do-judiciario-

para-2023/ 

 

https://www.tjpi.jus.br/portaltjpi/tjpi/noticias-tjpi/rede-de-governanca-colaborativa-discute-as-metas-nacionais-do-judiciario-para-2023/
https://www.tjpi.jus.br/portaltjpi/tjpi/noticias-tjpi/rede-de-governanca-colaborativa-discute-as-metas-nacionais-do-judiciario-para-2023/
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